
Modelos de filosofia polÍtica



Coleção FILOSOFIA

•	 Introdução à filosofia:  problemas, sistemas, autores, obras, B. Mondin
•	 O homem, quem é ele? — elementos de antropologia filosófica, B. Mondin
•	 Curso de Filosofia (3 vols.), Battista Mondin
•	 História da Filosofia (3 vols.), G. Reale e D. Antiseri
•	 Filosofia da religião, U. Zilles 
•	 Os sofistas, W. K. C. Guthrie
•	 Quem é Deus? — elementos de teologia filosófica, B. Mondin
•	 Os filósofos através dos textos — de Platão a Sartre, VV. AA.
•	 A educação do homem segundo Platão, E. F. B. Teixeira
•	 Léxico de metafísica, A. Molinaro
•	 Filosofia para todos, Gianfranco Morra 
•	 Metafísica: Curso sistemático, A. Molinaro
•	 Filosofia, encantamento e caminho: Introdução ao exercício do filosofar, V. de Paiva
•	 Corpo, alma e saúde: O conceito de homem de Homero a Platão, G. Reale
•	 Cristo na filosofia contemporânea: de Kant a Nietzsche — Vol. I, S. Zucal (org.)
•	 Cristo na filosofia contemporânea: O século XX — Vol. II, S. Zucal (org.)
•	 Deus nas tradições filosóficas (2 vols.), J. A. Estrada
•	 Filosofia social: A responsabilidade social do filósofo, A. Berten
•	 Filosofia política, A. Berten
•	 Teoria do conhecimento e teoria da ciência, U. Zilles
•	 Silêncio e contemplação: Uma introdução a Plotino, G. Bal
•	 Filosofia da comunicação, Jean-Marc Ferry
•	 Estética: Fundamentos e questões de Filosofia da Arte, Peter Kivy (org.)
•	 Dionísio Pseudo-Areopagita: Mística e Neoplatonismo, Cícero Cunha Bezerra
•	 Uma Filosofia da História em Platão: O percurso histórico da cidade platônica de As Leis, 	
	 Gerson Pereira Filho
•	 Filosofia da linguagem, Alexander Miller
•	 O problema do ser em Aristóteles: Ensaio sobre a problemática aristotélica, Pierre Aubenque
•	 Antropologia filosófica contemporânea: subjetividade e inversão teórica, Manfredo Araújo 	
	 de Oliveira
•	 Natureza humana em movimento: ensaios de antropologia filosófica, Anor Sganzerla, 	
	A ntonio José Romeira Valverde / Ericson Falabretti
•	 Perfil de Aristóteles, Enrico Berti
•	 Metafísica: antiga e medieval, Luciano Rosset / Roque Frangiotti
•	 Por que São Tomás criticou Santo Agostinho / Avicena e o ponto de partida de Duns Escoto, 
	 Étienne Gilson
•	 Modelos de filosofia política, Stefano Petrucciani



MODELOS
DE FILOSOFIA POLÍTICA

STEFANO PETRUCCIANI



© PAULUS – 2014
Rua Francisco Cruz, 229 • 04117-091 São Paulo (Brasil)
Fax (11) 5579-3627 • Tel. (11) 5087-3700
www.paulus.com.br • editorial@paulus.com.br

ISBN 978-85-349-4000-9

Título original
Modelli di filosofia politica
Piccola Biblioteca Einaudi 235
Nuova Serie
Filosofia
© 2003 Giulio Einaudi editore s.p.a., Torino
www.einaudi.it
ISBN 978-88-06-16088-3

Tradução: Pe. José Raimundo Vidigal, C.Ss.R.

Direção editorial: Claudiano Avelino dos Santos
Assistente editorial: Jacqueline Mendes Fontes
Revisão: Tarsila Doná
	 Iorlando Rodrigues Fernandes
	 Mario Roberto de M. Martins
Capa: Marcelo Campanhã
Diagramação: Dirlene França Nobre da Silva
Impressão e acabamento: PAULUS

1ª edição, 2014

Dados Internacionais de Catalogação na Publicação (CIP)
(Câmara Brasileira do Livro, SP, Brasil)

Petrucciani, Stefano
Modelos de filosofia política / Stefano Petrucciani; [tradução José 
Raimundo Vidigal]. — São Paulo: Paulus, 2014. — (Coleção Filosofia)
Título original: Modelli di filosofia politica.

ISBN 978-85-349-4000-9

1. Filosofia política I. Título. II. Série.

14-07457	 CDD-320.01

Índices para catálogo sistemático:
1. Filosofia política 320.01



Premissa

O objetivo que este volume se propõe é o de oferecer uma sintética 
introdução às questões principais da filosofia política, a seus autores 
e a seus temas mais importantes. Para tentar satisfazer essa exigência, 
o livro lança mão de diversas abordagens. Primeiramente se detém, 
sobretudo no primeiro e no último capítulo, em alguns problemas que 
ou constituem temas sempre recorrentes, que a filosofia política volta 
sem cessar a discutir (como, por exemplo, a relação entre ética e política 
e a questão em torno do “fundamento” dos direitos e da democracia), 
ou nascem dos novos desafios que a filosofia política percebe que deve 
enfrentar no mundo contemporâneo.

Em segundo lugar, o texto, particularmente na segunda parte, estuda 
um conjunto de teorias ou de paradigmas que, da tradição filosófico-
-política ocidental, constituem o legado mais conspícuo: nessa parte, 
como é óbvio – dados os limites de espaço que nos prefixamos – foi 
necessário fazer drásticas escolhas e seleções, que naturalmente ressen-
tem dos gostos do autor e do seu modo de aproximar-se das questões 
filosófico-políticas.

Uma terceira abordagem, enfim, é a que procede por conceitos, da 
qual foi considerado oportuno valer-se, no capítulo sexto, para tentar 
esclarecer algumas palavras-chave do léxico político do mundo contem-
porâneo (liberdade e liberalismo, democracia e socialismo).

As escolhas que presidem à organização do texto remetem, natu-
ralmente, a certo modo de entender a filosofia política. Embora ela seja 
obviamente entrelaçada com os processos históricos e com os conflitos 
políticos e sociais, não cremos que seja redutível a uma mera tradução 
desses no plano da reflexão e da elaboração conceitual. A especificidade 
da filosofia política, ao invés disso, consiste a nosso ver na tentativa de 
propor argumentações, na construção de um conjunto de raciocínios em 
torno das questões que a convivência social e política inevitavelmente 
levanta. O objetivo da filosofia política, em suma, parece-nos ser o de 
propor bons argumentos para responder aos desafios, aos problemas e 
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aos conflitos que nascem na cooperação social, que nos tocam a todos 
como cidadãos, e que nos chamam ao confronto, à discussão e à tomada 
de posição.

Este volume quer ser, portanto, uma apresentação de algumas 
questões fundamentais da filosofia política útil não só a quem, na 
universidade ou em outro lugar, queira enfronhar-se nessa disciplina, 
mas também a todo aquele que, como cidadão, deseja tomar contato 
com um rico arsenal de argumentos e de reflexões, que condicionam 
de modo variado, mais ou menos explícito, a nossa discussão pública, e 
que poderiam torná-la mais consciente e mais rica.

A convicção subjacente às páginas deste livro, enfim, é que a fi-
losofia política, justamente por ser argumentação pública e discussão 
racional, não pode deixar de ter um valor crítico: a sua função é também 
a de ajudar-nos a tomar distância da realidade política e social existente, 
confrontando-a com critérios ou princípios que sejam sustentados por 
bons argumentos e que suportem o crivo da discussão crítica.
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Capítulo I

Territórios e perguntas
da filosofia política

1. Filosofia política: um olhar preliminar

Para tentar oferecer uma primeira e provisória definição, poder-
-se-ia antes de tudo observar que a filosofia política é uma forma de 
saber que assume como seu objeto aquilo que parece ser um aspecto 
fundamental da experiência humana: ela se ocupa, de fato, das interações 
entre os seres humanos na sociedade na medida em que são influenciadas 
ou reguladas por relações de poder, que asseguram a integração entre os 
diversos atores sociais e governam seus comportamentos também por 
meio de certo uso da coerção, ou seja, da possibilidade de impor sanções. 
A filosofia política, com outras palavras, ocupa-se das interações sociais 
entre os seres humanos na medida em que essas se configuram como 
relações de poder, e dão lugar à discussão ou ao conflito sobre o modo 
como o poder deve ser distribuído ou organizado.

A filosofia política, portanto, é uma forma de pensamento que as-
sume como seu objeto central, ainda que não exclusivo, as problemáticas 
do poder. Mas como podemos definir o “poder”? Por “poder” podemos 
entender, numa primeira aproximação, a capacidade que alguém tem de 
controlar, mediante a própria influência ou com a ameaça de sanções, 
o comportamento de outras pessoas, ou de ver obedecidas as próprias 
disposições.

As interações sociais nos oferecem uma amostragem riquíssima 
das formas de poder porque quase nenhuma relação social é isenta 
dele. Talvez haja relações de poder mesmo na amizade e no amor, mas 
sem dúvida relações de poder, informais ou formalizadas, estruturam 
o relacionamento na família, no mundo do trabalho, nas associações, 
enfim, em quase todos os tipos de relação social. Deveremos pensar então 
que todas essas relações de poder são pertinentes à filosofia política? Se 
interrogados sobre este ponto, os filósofos políticos começariam logo 
a dividir-se: com efeito, a tradição mais canônica da filosofia política se 
tem ocupado das formas de poder institucionalizadas, as que se assentam 
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nas leis e se incorporam nas instituições estatais; ao passo que sobretudo 
os pensadores heterodoxos têm insistido no fato de que as relações de 
poder mais fundamentais são deslocadas para fora dos lugares canôni-
cos do estado e do direito, nas relações de propriedade (Marx) ou na 
“microfísica do poder” (Foucault).

Mas não é fazer injustiça a esses pensadores heterodoxos dizer 
que a filosofia política tem a ver principalmente com as formas de po-
der institucionalizadas, que, a partir de certa fase da história humana, 
podem ser definidas como poder estatal. Por conseguinte, antes de ir 
adiante, é necessário delinear também uma definição ainda que mínima 
ou provisória, de estado1. Como fio condutor pode-se assumir aquela que 
continua sendo ainda hoje a definição de estado mais citada e aceita, que 
se deve a Max Weber (1864-1920). Na famosa conferência de 1919 sobre 
A política como profissão, – da qual falaremos ainda porque constitui 
um dos textos mais esclarecedores para a compreensão da essência da 
política – Max Weber assim se exprime: “O estado é, como as associa-
ções políticas que historicamente o precedem, uma relação de domínio 
de homens sobre homens baseado sobre o meio da força legítima (isto 
é, considerada legítima)”.2

Nesta definição muito precisa e enxuta de Max Weber, que já se tor-
nou clássica, são indicados talvez os elementos essenciais sobre os quais 
se exerce a reflexão da filosofia política: por um lado as comunidades 
humanas se organizam, delimitando-se territorialmente, em torno de 
formas de poder organizado que, de certo momento histórico em diante, 
pode ser definido como poder estatal. Para Max Weber, é característico 
do poder do estado, além  de exercer-se sobre um determinado território, 
que ele detenha o monopólio da força legítima. O estado subtrai a todo 
indivíduo o direito de exercer coerção ou violência sobre os outros e 
o reserva a si.

Mas atenção: Max Weber afirma que o estado é a organização que 
detém o monopólio da força legítima, ou considerada como tal. Por isso 
o próximo passo não poderá ser senão perguntar-se: em que consiste a 
legitimidade? Essa é justamente uma das questões centrais que a filosofia 
política enfrenta. Por um lado, ela raciocina em torno do fenômeno do 
poder, do estado e das formas que o governam (legalidade), mas por 
outro lado não pode deixar de pôr-se a questão que imediatamente 
surge a esse respeito, que é: qual é o justo ordenamento político? Além 

1 Para uma sintética introdução ao conceito de estado, veja-se o volume de P. P. 
PORTINARO, Stato, il Mulino, Bolonha, 1999 (incluído na série “Lessico della politica”). 
Úteis também são o volume de N. BOBBIO, Stato, governo, società, Einaudi, Turim, 1995 e 
o de N. MATTEUCCI, Lo stato moderno, il Mulino, Bolonha, 1997.

2 M. WEBER, La politica come professione (1919), trad. it. Armando, Roma, 1997, p. 33).
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de Weber, qual é o ordenamento político que é legítimo não só porque 
é reconhecido como tal pelos que a ele obedecem, mas porque satisfaz 
requisitos de justiça? Poderíamos dizer, pois, que a filosofia política 
tem, num certo sentido, duas faces: de um lado – e este é o lado do 
qual foi mestre Maquiavel –, a filosofia política se ocupa do poder, do 
conflito pelo poder, da sua conquista e da sua manutenção, portanto 
dos vários aspectos do agir político; do outro lado – a partir, ao menos, 
da República de Platão –, a filosofia política se põe a pergunta de qual 
seja o ótimo ou o justo ordenamento político. Com outras palavras, 
a filosofia política se ocupa de qual seja o modo justo de organizar a 
nossa convivência, de quais formas de poder sejam legítimas, de quais 
direitos devam ser reconhecidos aos cidadãos. E é justamente sobre es-
ses problemas que se defrontam hoje as diversas tendências da filosofia 
política contemporânea.

2. Filosofia e filosofia política

Não devemos jamais esquecer, porém, quando falamos de filosofia 
política, que ela, antes de ser política, é filosofia. Numa das primeiras 
páginas do seu ensaio O que é a filosofia política, de 1955, Leo Strauss, o 
grande estudioso do pensamento político clássico e moderno, colocava 
logo e com força a questão da relação entre a filosofia política e a filo-
sofia “sem adjetivos”. “Por ser a filosofia política um ramo da filosofia, 
nem mesmo a explicação mais provisória do que é a filosofia política 
pode dispensar de esclarecer, ao menos de modo igualmente provisório, 
o que é a filosofia”.3 Por isso, antes de voltar a refletir sobre qual é a 
natureza peculiar da filosofia política, no seu entrelaçamento muitas 
vezes estreitíssimo com as outras disciplinas filosóficas e não filosóficas, 
convém antes de tudo pôr as cartas na mesa e explicitar por qual modo 
de entender a filosofia nos deixaremos guiar ao traçar o nosso mapa. 

A filosofia não é como a física, a química, a história – uma forma de 
saber codificado, que goza de uma legitimidade assegurada e incontesta-
da, e que tenha um estatuto que não seja ele mesmo objeto de discussão. 
Ao contrário, a filosofia é, no melhor dos casos, uma forma de “saber” 
que deve sempre de novo demonstrar a sua eventual legitimidade. Por 
isso não se pode dar uma definição consolidada ou geralmente aceita da 
filosofia. Toda filosofia que se respeite é também, ou talvez é antes de 
tudo, uma definição do que se deve entender por filosofia. Por isso, não 

3 L. STRAUSS, Che cos’è la filosofia politica, trad. it. org. por P. F. Taboni, Argalia, Ur-
bino, 1977, p. 34-35.
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se pode furtar à tentativa de clarear o que se deve entender por filosofia, 
mesmo no caso da filosofia política.

Quanto a mim, creio que à pergunta sobre a natureza ou o esta-
tuto da filosofia pode-se tentar dar uma resposta muito simples e não 
demasiado controversa, que se poderia formular assim: por filosofia 
deve-se entender um tipo de “prática discursiva” bastante particular, 
que se caracteriza pela união de um determinado método com um de-
terminado objeto.

Filosofia é, para dizer da forma mais breve possível, uma forma 
sofisticada e institucionalizada de discurso que, quanto ao método, utiliza 
fundamentalmente um único recurso, o da argumentação pública, crítica 
e aberta, ao passo que, quanto ao objeto, aborda a questão tão iniludível 
quanto (talvez) inexaurível da nossa orientação no mundo, questão essa 
à qual não podem dar resposta as ciências dos fatos, porque elas próprias 
necessitam de legitimação e de orientação. A filosofia, portanto, não é 
um saber dos fatos, mas, como mostra a história do pensamento a quem 
saiba ler e entender seus percursos, é uma espécie de ininterrupto diálo-
go argumentativo, um contínuo intercâmbio de razões e de críticas:4 a 
especificidade da filosofia com relação às outras formas de comunicação 
ou de significação está, portanto, justamente na tentativa de construir 
argumentações, isto é, de não se basear nem na autoridade, nem na con-
venção, nem na imaginação ou na sugestão, mas de procurar construir 
raciocínios persuasivos. Naturalmente, procedimentos argumentativos 
se utilizam também em muitos outros campos do saber; assim como há 
muitas formas de expressão humana ou de comunicação que procuram 
iluminar o problema da orientação do ser humano no mundo: é uma tarefa 
que tem sido realizada egregiamente pelas religiões, mas também pelas 
narrativas, pelas formas de arte, pelas máximas de sabedoria. Onde está 
então a peculiaridade da filosofia? A meu ver, não é difícil encontrá-la. 
Por um lado, ela se distingue das outras formas de saber porque tem no 
discurso argumentativo o seu instrumento privilegiado, se não único (não 
recorre a pesquisas materiais “de campo”, de experiências etc.); por outro 
lado, a sua peculiaridade está no fato de ela procurar enfrentar com os 
instrumentos do diálogo racional aqueles problemas aos quais as ciências 
positivas são constitutivamente impossibilitadas de dar repostas: porque 
elas, como já bem sabemos, podem ensinar-nos como estão as coisas, 
mas não como devemos escolher, quais são os modos melhores e mais 
válidos para orientar o nosso estar no mundo e a nossa vida em comum.

4 Entre os muitos pensadores que têm interpretado a filosofia desse modo, um é certamente 
Theodor W. Adorno; cf., por exemplo, o ensaio Kritik, no volume homônimo Kritik. Kleine 
Schriften zur Gesellschaft, Suhrkamp, Frankfurt am Main, 1971, p. 10-19.
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Enfim, a característica peculiar da filosofia, a que lhe confere o 
seu fascínio, mas que ao mesmo tempo a condena a um estatuto sempre 
instável e problemático, é que ela se põe problemas que não podem ser 
resolvidos permanecendo no terreno da averiguação dos fatos: questões 
normativas, como dizíamos acima, mas também questões estruturais, ou 
seja, que se referem à estrutura da realidade e de suas diversas regiões, 
aquele quadro permanente, em cuja ausência não podemos nem sequer 
pensar, sejam quais forem as experiências novas que teremos, os fatos 
novos que descobriremos. 

Sendo filosofia, e não ciência da política, a filosofia política se 
defronta justamente com problemas deste tipo: aborda questões nor-
mativas, quando procura construir bons argumentos para responder aos 
dilemas que a nossa convivência nos põe, aos dissídios e aos conflitos 
que nela diariamente se encontram. Mas aborda também, ou talvez 
ainda antes, questões estruturais quando se pergunta qual é a natureza 
da sociedade, qual é a essência do poder, quais são os motivos, as ca-
racterísticas, a natureza do agir político. Para exprimi-lo uma vez mais 
com Leo Strauss, “a filosofia política é, portanto, a tentativa de conhecer 
verdadeiramente ao mesmo tempo a natureza das coisas políticas e a 
justa ou boa ordem política”.5 

Justamente porque tem a ver com problemas dessa espécie, a fi-
losofia política tem mais a natureza de uma “filosofia última” do que 
de uma “filosofia primeira”: o terreno no qual deve mover os próprios 
passos é um terreno no qual muitas outras disciplinas, filosóficas e não, 
já têm traçado estradas e percursos.

Ocupando-se de um fenômeno complexo, como a vida humana 
associada, a filosofia política não pode ser de modo algum autossufi-
ciente: ao invés, ela entra necessariamente em contato com muitas outras 
abordagens disciplinares, e constitui entre elas um ponto de interseção 
e de encontro. Com efeito, em primeiro lugar a filosofia política se co-
necta com a filosofia moral, porque as questões em torno do que é justo, 
ou a propósito da vida reta, têm o seu lugar genético precisamente no 
âmbito da filosofia moral. O outro momento de fortes conexões, que 
nem sempre é ressaltado como se deveria, é aquele que a meu ver se 
deve estabelecer entre a filosofia política e a filosofia social. A pergunta 
sobre a justiça política pressupõe, de fato, como é óbvio, determinadas 
suposições sobre o modo como é feita e funciona a sociedade. Não te-
ria sentido interrogar-se sobre a boa ordem política sem ter uma ideia 
do que a ordem política deve precisamente governar, a saber, as nossas 

5 STRAUSS, Che cos’è la filosofia politica cit., p. 36.
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interações sociais; assim como não se pode menosprezar uma outra 
ligação que hoje talvez se tende a relegar ao segundo plano, e que no 
entanto era essencial, por exemplo, para uma filosofia política como a 
de Hobbes, isto é, a ligação com a antropologia filosófica. E não menos 
importantes são as interseções com a filosofia e a teoria do direito, com 
a ciência política, com a teoria social.

Justamente porque deve levar em conta uma complexa rede de 
pesquisas e de reflexões, que de todo lado interfere com ela, a filosofia 
política ocupa, no âmbito da filosofia, uma posição bastante peculiar: é 
mais um ponto de chegada do que um ponto de partida, é o lugar para 
onde muitos fios convergem, onde reflexões e pesquisas diversas devem 
achar um ponto de encontro e dispor-se numa figura coerente.

3. As perguntas da filosofia política

Delineando, numa célebre conferência de 1970, os diversos signifi-
cados que a seu ver se podiam dar à expressão filosofia política, Bobbio 
distinguia quatro, que identificavam em substância quatro perguntas 
às quais a filosofia política, no decurso do seu desenvolvimento, tinha 
procurado dar respostas: a questão de qual é a melhor constituição 
política; a pergunta sobre o fundamento da obrigação política (por 
que e, sobretudo, a quem devemos obedecer); o problema referente à 
natureza do agir político e à sua definição; e enfim a questão, de tipo 
epistemológico, concernente ao método e às condições de validade da 
ciência política.6

Se colocarmos agora entre parênteses a quarta questão, que vem 
a ser um tanto heterogênea com respeito às outras e de natureza pura-
mente metodológica, parece que aquelas às quais vale a pena deter-nos 
são as três primeiras: a melhor constituição política, o fundamento da 
obrigação política e a natureza do agir político. Assumindo essa tríade 
de problemas como primeiro fio condutor da análise, mas também tra-
zendo, em relação a ela, alguma variação, procuraremos agora esboçar 
um quadro daquelas que podem ser identificadas, em nossa opinião, 
tanto como as perguntas fundamentais às quais a filosofia política tem 
procurado na sua história dar resposta, quanto como os tipos de abor-
dagem à problemática filosófico-política que se podem encontrar na 
história do pensamento filosófico-político ocidental.

6 Essas reflexões de Bobbio podem-se agora reler em Teoria generale della politica, org. 
por M. Bovero, Einaudi, Turim, 1999, p. 5-16.
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3.1. A abordagem normativa. Qual é a justa ordem política

Se assumimos como fio condutor a tripartição enunciada por Bob
bio, podemos observar antes de tudo que as duas primeiras questões 
salientadas (a melhor constituição política e o fundamento da obrigação 
política) constituem duas problemáticas profundamente interligadas, das 
quais se ocupa aquela que definimos a abordagem normativa da filosofia 
política. Com efeito, no interior de um horizonte normativo, entram 
tanto a questão de qual seja a melhor constituição política, quanto a 
relativa ao fundamento da obrigação política: na perspectiva dessa per-
gunta indaga-se, de fato, quais características a ordem política deve ter 
para merecer a obediência da parte daqueles que a ela estão submetidos, 
ou seja, para ser considerada uma ordem política legítima.

O que caracteriza uma filosofia política normativamente orientada 
é o fato de que nela o tema da política é focalizado fundamentalmente 
na perspectiva do dever ser; o objetivo primário não é o de indagar os 
fatos políticos tais como são, na sua natureza ou na sua estrutura (em-
bora isto constitua sempre uma passagem essencial na pesquisa), mas o 
de chegar a delinear a ordem política como deveria ser, para poder ser 
reconhecida como boa, justa, legítima. Da República de Platão à Teoria 
da justiça de Rawls, a tradição filosófico-política ocidental não cessou 
de elaborar grandes paradigmas normativos para responder à pergunta 
sobre o modo como deve ser estruturada uma boa ordem política. A 
tradição normativa é, pois, a nosso ver, a que melhor caracteriza a abor-
dagem dos pensadores ocidentais às questões da política; e é por isso 
que de alguns grandes paradigmas normativos (clássicos, modernos e 
contemporâneos) nos ocuparemos nos capítulos sucessivos deste livro.

O fato de a pergunta sobre a boa ordem política se repropor como 
uma das grandes questões sempre vivas da tradição filosófica ocidental 
não quer dizer naturalmente que essa tradição não seja marcada por 
profundíssimas cesuras. Assim como mudam os horizontes filosóficos, 
muda, nas diversas perspectivas, o modo de entender a relação entre 
realidade e norma, ou realidade e valor. No horizonte aristotélico, por 
exemplo, a norma não é entendida como algo separado da realidade, mas, 
ao contrário, como o que corresponde à sua mais verdadeira natureza 
humana e ao seu fim intrínseco. E é só com a “grande divisão” humea-
na que ser e dever ser, momento descritivo e momento normativo, são 
pensados como radicalmente heterogêneos, de tal modo que do primeiro 
não se possa extrair o segundo. As diferenças no modo de entender a 
natureza da normatividade não implicam, porém, um abandono da-
quela que continua sendo a pergunta de fundo, isto é, a pesquisa em 
torno da boa ordem política. Ela permanece mesmo na mudança dos 
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horizontes filosóficos, dos instrumentos argumentativos, e também 
dos valores supremos aos quais se considera que a ordem política deva 
ser reconduzível, para poder ser julgada, precisamente, uma boa ordem 
política. Para os antigos, esses valores supremos, com base nos quais 
uma ordem política deve ser julgada, são a justiça ou o bem comum; ao 
passo que, para a tradição mais influente do pensamento político mo-
derno, o supremo valor ao qual a ordem política deverá ser relacionada 
será o da liberdade. Mas essa diferença não suprime a unidade de uma 
comum abordagem normativa, assim como não a suprime o fato de que 
as abordagens normativas podem ser muito diferentes no que se refere 
ao grau de “distância” que tomam em relação à realidade política do 
seu tempo: ao lado de construções políticas que colocam a realização 
do sumo valor em um mundo totalmente diferente (como a República 
de Platão, a Utopia de Thomas Morus ou, por outro lado, o comunismo 
de Marx), existem outras que pensam, ao invés, a boa ordem política 
como uma “retificação” da ordem política já dada, que conserva dela 
aspectos fundamentais: poder-se-ia entender, por exemplo, o liberismo 
de Hayek e o liberalismo igualitário de Rawls como duas propostas para 
“corrigir”, em direções opostas, os regimentos das hodiernas sociedades 
democráticas e capitalistas – no primeiro caso para pôr barreiras à “de-
mocracia ilimitada” a favor do liberismo econômico; no segundo, para 
pôr limites às desigualdades através de princípios de justiça. Mais raro 
é o caso de teorias normativas da política que cheguem até o ponto de 
identificar a ordem política melhor com aquele já implementada no seu 
tempo histórico (essa, por exemplo, é uma leitura que tem sido feita, 
sobretudo por parte dos críticos “de esquerda”, do pensamento político 
de Hegel; uma leitura, porém, da qual as interpretações mais acuradas 
têm mostrado pouco a pouco a inadequação – ademais, Hegel pertence 
à teoria política normativa entendida em sentido “amplo”); contudo, 
também essas teorias que seus inimigos definiriam “apologéticas” (em 
contraposição com as teorias de outro tipo, que se poderiam definir 
“críticas”) permanecem no horizonte das teorias normativas.

Para concluir, sobre esse ponto se poderia dizer, portanto, que 
as teorias normativas, das quais a tradição ocidental nos fornece um 
riquíssimo mostruário, podem certamente diferenciar-se entre si se-
gundo várias linhas; aqui individuamos pelo menos três: a modalidade 
ontológica da relação ser/dever ser (que pode ser pensada como conti-
nuidade ou como separação mais ou menos clara), a determinação do 
dever ser através de certo valor supremo (o bem, a justiça, a liberdade, 
a igualdade ou outro), o grau de distância entre o valor normativo e a 
realidade factual (partindo de um grau de distância zero e aumentando-
-a, poderíamos distinguir entre teorias apologéticas, críticas e utópicas).
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As filosofias políticas normativas, portanto, colocam-se a pergun-
ta sobre a ordem política justa; ou, quando enfrentam questões mais 
específicas, perguntam-se se certa lei, certa instituição (por exemplo, a 
escravidão em Aristóteles) são justas ou não. E desenvolvem argumen-
tações destinadas a dirimir questões de justiça. Por isso podemos dizer 
que, na tradição do pensamento ocidental, a filosofia política normativa 
é também, num certo sentido, a prossecução da discussão política entre 
os cidadãos com tempos mais longos e instrumentos argumentativos e 
cognoscitivos mais sofisticados. Como ilustrou Jean-Pierre Vernant nos 
seus magistrais estudos sobre a origem do pensamento filosófico ociden-
tal na Grécia clássica, a discussão política pública entre os cidadãos e a 
filosofia (atenção, não só a filosofia política, mas a filosofia no sentido 
mais geral) nascem juntas, com um só e mesmo parto. Os filósofos que 
discutem questões de justiça, portanto, são os continuadores daquele 
confronto público dos argumentos que se inaugura na polis, quando a 
política, – como escreve Vernant – “toma forma de agon: um certame 
oratório, um duelo de argumentos que tem como teatro a ágora, a praça 
pública, lugar de reunião, antes de ser um mercado”. “Entre a política e 
o logos existe assim uma relação estreita, uma ligação recíproca. A arte 
política consiste essencialmente no manejo da linguagem; e o logos, na 
origem, toma consciência de si mesmo, das suas regras, da sua eficácia, 
através da sua função política”.7 

Ação política, filosofia e teoria política normativa constituem, por-
tanto, três momentos genética e conceitualmente conexos; circunstância 
que deve ser salientada não só para recordar a grande contribuição de 
um estudioso como Vernant, mas também por uma outra razão, mais in-
trínseca. De fato, a insatisfação com a teoria política normativa em nome 
da realidade efetiva ou da realística consciência das relações de força é 
tão antiga quanto a própria teoria normativa. Mas justamente conside-
rações como essas de Vernant acima recordadas deveriam ajudar-nos a 
entender que, embora não possa nunca se isolar na sua autossuficiência, 
a abordagem normativa caracteriza, porém, um momento estrutural e 
inextirpável na relação do filósofo com o horizonte da política: porque, 
não só como cidadão, porém mais originariamente ainda como homem 
racional e responsável, nem o filósofo nem nenhum outro pode subtrair-
-se ao imperativo de tomar posição e argumentá-la, sobre as questões 
que a convivência civil impõe. 

7 J.-P. VERNANT, Le origini del pensiero greco (1962), trad. it. Editori Riuniti, Roma, 
1976, p. 39 e p. 42.
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3.2. A abordagem realística, de Maquiavel a Weber

Que o pensamento político deva ocupar-se do estado como deve 
ser, é justamente a tese à qual se contrapõe o texto mais clássico e 
emblemático do realismo político, O Príncipe de Nicolau Maquiavel. 
Querendo compor um tratado útil a quem está empenhado no certame 
político, escreve Maquiavel, “pareceu-me mais conveniente ir direta-
mente à verdade efetiva da coisa do que à imaginação dela. E muitos se 
têm imaginado repúblicas e principados que jamais foram vistos nem 
reconhecidos como realmente existentes; porque é tão distante como se 
vive de como se deveria viver que aquele que deixa o que  faz por aquilo 
que  deveria fazer aprende mais sua ruína do que sua preservação: porque 
um homem que queira exercer em todas as partes a profissão de bom, 
obtém ruínas entre tantos que não são bons. Portanto, é necessário a 
um príncipe, querendo manter-se, aprender a poder não ser bom, e usar 
isso ou não usar segundo a necessidade”.8

Por conseguinte, em vez de interrogar-se sobre o estado como 
deveria ser, o realismo político na sua figura maquiavélica se põe como 
uma reflexão sobre o agir político tal como ele é, na sua áspera “reali-
dade efetiva”. Mas, a quem a observa desse ponto de vista, a esfera do 
agir político se manifesta antes de tudo como um reino marcado pelo 
contraste perene de centros de força em conflito, que combatem pelo 
poder servindo-se de toda a gama de meios a que podem ter acesso.

Mas não é nada simples, não obstante o que pode parecer à primeira 
vista, traçar aquelas que poderiam ser as “coordenadas conceituais” da 
abordagem realística da questão do agir político.9 O primeiro ponto que 
deve ser fixado, e que encontramos em todos os grandes pensadores 
realistas, de Tucídides a Maquiavel e Weber, é aquele pelo qual o agir 
político é definido antes de tudo como luta pelo poder: “Quem faz 
política – escreve por exemplo Max Weber na sua famosa conferência 
de 1919 – aspira ao poder: poder como meio a serviço de outros obje-
tivos, ideais ou egoístas, ou poder ‘em si mesmo’, isto é, para gozar do 
senso de prestígio que ele confere”.10 Na ótica do realismo, portanto, 
a esfera do agir político é representada como o campo em que agem 
atores em conflito pelo poder. Isso não quer dizer, como Weber destaca 
eficazmente, que o objetivo do agir político deva ser necessariamente o 
poder como fim em si mesmo; ao contrário, essa tese significa simples-

8 N. MACHIAVELLI, Il Principe, introdução e comentário de G. Sasso, La Nuova Italia, 
Florença, 1963, cap. XV, p. 136-37.

9 Cf., contudo, sobre o tema, o recente volume de P. P. PORTINARO, Il realismo politico, 
Laterza, Roma-Bari, 1999.

10 WEBER, La politica come professione, op. cit., p. 33.
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mente que, sejam quais forem os fins – mesmo os mais altos, nobres 
ou altruísticos – que o político espera conseguir com sua ação, eles têm 
necessidade do medium “poder” para serem atuados, e, portanto, não 
existe política que não mire a alguma forma de poder. Contudo, o ponto 
de vista do realismo político não se limita a fixar essa primeira tese, que 
poderia até parecer óbvia; parece-nos, antes, que o que o caracteriza seja 
o enfoque da dimensão política como dimensão ou âmbito conflitivo, 
onde agem atores em luta entre si, que se confrontam essencialmente 
em razão da força (ou do potencial de constrição, influência ou ameaça) 
de que podem dispor. Neste sentido, na ótica do realismo, a política é 
decifrada como uma dimensão daquilo que hoje chamaríamos o agir 
estratégico; é lida antes de tudo como conflito e relação de forças: para 
exprimi-lo ainda com Maquiavel, “todos os profetas armados vencem, 
e os desarmados caem”.11 O que quer dizer, muito simplesmente, que 
para conseguir um resultado em política não bastam as belas palavras e 
a persuasão, mas é necessário tomar consciência de qual seja a geome-
tria das forças em campo, e depois dispor-se a agir de modo a superar 
a força que se nos opõe com uma força maior. Na perspectiva do rea
lismo político, enfim, como afirma ainda Max Weber na conferência 
muitas vezes citada, a força é o “meio decisivo”12 do qual o agir político 
não pode em nenhum caso abrir mão. Mas esse assunto de fundo do 
realismo político, que desde Maquiavel até Marx e Weber é sempre de 
novo ressaltado, certamente não pode ser tomado como bom de modo 
acrítico, como se fosse um artigo de fé; é necessário, ao invés, ainda 
que de modo muito rápido, procurar compreender melhor seu exato 
significado e suas razões.

Muitas vezes o realismo político se associa com uma visão crua ou, 
mais ainda, pessimista da natureza humana, da qual, por exemplo, em 
Maquiavel se encontram muitos documentos: se os homens são – para o 
Secretário florentino e, depois dele, para Hobbes – por natureza ávidos 
de poder e de riqueza, sempre dispostos a enganar e a trair, prontos a 
esquecer “mais depressa a morte do pai do que a perda do patrimônio”, 
então é óbvio que não entendem outra razão senão a força, e que só graças 
a ela se pode governar e segurar as rédeas. Todavia, não é absolutamente 
garantido que o realismo político deva em última instância basear-se 
numa fosca visão da natureza humana, ou numa visão (agostiniana ou 
calvinista) do homem como criatura irremediavelmente corrompida pelo 
pecado original; na realidade, não nos parece que subsiste essa conexão 
fundante entre pessimismo antropológico e realismo político, e bem se 

11 MACHIAVELLI, Il Principe, op. cit., cap. VI, p. 60.
12 WEBER, La politica come professione, op. cit., p. 104.
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pode sustentar o segundo sem recorrer às suposições problemáticas do 
primeiro.13

Para compreender como o realismo político pode reivindicar a sua 
legitimidade mesmo prescindindo de uma visão pessimista da natureza 
humana, pode ser útil reativar o discurso da perspícua definição da 
política que Sheldon Wolin deu no início do seu amplo volume intitu-
lado Política e visão; a política, afirma Wolin, é uma forma de atividade 
que mostra as seguintes características: 1) é “centrada na busca de uma 
vantagem competitiva entre grupos, indivíduos ou sociedades”; 2) é 
“condicionada pelo fato de ter lugar num ambiente mutável caracterizado 
por relativa escassez”; 3) é “tal que a busca de uma vantagem determina 
consequências de alcance tão vasto que interessam à sociedade inteira, 
ou a uma parte substancial dessa”.14

Mesmo assumindo um ponto de vista bastante soft como o que 
sustenta essa definição, podem ser facilmente reivindicadas as boas 
razões do realismo político: a política tem a ver com a distribuição de 
vantagens competitivas de vasto alcance entre atores e grupos sociais; 
o agir político incide necessariamente nas dotações de poder, riqueza, 
prestígio e, mais em geral, sobre a distribuição de custos e benefícios 
da cooperação social, que em toda sociedade concreta são distribuídos 
de modo altamente complexo e às vezes escandalosamente desigual; e 
por isso mesmo, sem pressupor uma visão radicalmente negativa da 
natureza humana, pode-se assumir que em toda sociedade os diversos 
atores ou grupos conflitam para reduzir os próprios custos e maximizar 
os próprios benefícios, valendo-se dos meios de pressão e de coerção 
de que dispõem; e pode-se, portanto, concluir que a dimensão do con-
flito de forças é, e está destinada a permanecer, uma das dimensões que 
conotam o agir político, que pertencem a ele de modo estrutural. Uma 
ação que mira a incidir sobre a distribuição de vantagens e desvantagens 
que têm consequências de vasto alcance para a vida social não pode dei-
xar de constituir um elemento de uma arena de forças em conflito; e o 
realismo parece ter todas as razões até que nos recorda que a dimensão 
do polemos é inseparável da do agir político, enquanto corre o risco de 
exceder-se numa visão unilateral e arbitrária se assume o polemos como 
a única dimensão que caracteriza o agir político, esquecendo as dimen-
sões normativas, discursivas, expressivas das quais se tratará de ver o 

13 Isso é verdade também no caso de Maquiavel: como mostrou Gennaro Sasso com ri-
queza de argumentações, seria uma interpretação inadequada aquela que pusesse a “tristeza” 
da natureza humana nas raízes da leitura maquiavélica da política. Cf. G. SASSO, Niccolò 
Machiavelli. Storia del suo pensiero politico, il Mulino, Bolonha, 1980, p. 415.

14 S. WOLIN, Politica e visione. Continuità e innovazione nel pensiero politico occidentale 
(1960), trad. it. il Mulino, Bolonha, 1996, p. 22-23.
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papel que exercem ao lado daquela dimensão do puro agir estratégico. 
Uma vez que seja reconhecida a sua legitimidade, não se pode deixar de 
suscitar, contra o realismo político absolutizado e monodimensional, 
a mesma observação que lhe fazia Gerhard Ritter, num livro também 
marcado por algum excesso de moralismo: a ótica do puro realismo não 
tem órgãos para ver o que justamente a análise “realística” do caráter 
multidimensional da política exigiria que se focalizasse: “o sentimento 
moral do homem, a sua natural reação à bestialidade, ao uso tirânico 
do poder, às mentiras grosseiras e à corrupção pública”, como também 
o seu “natural amor à liberdade” e “necessidade de limpeza moral”.15 
A observação crítica não impedia, porém, Ritter de ressaltar o que lhe 
parecia o resultado de valor “meta-histórico” conseguido pela reflexão 
maquiavélica: a saber, ter compreendido a política como luta de potên-
cias que em razão da sua própria lógica se atua servindo-se, “sem tantos 
cuidados, de todos os meios disponíveis, e sem fazer tantas questões do 
bem e do mal”.16

Ética e política. A questão do realismo político se conecta, por isso, 
estreitamente com a do nexo, ou do conflito, entre a política e a moral. 
Como observava Benedetto Croce nas suas rápidas anotações sobre 
Maquiavel, é talvez no enfoque dessa divergência que se deve ver “a 
verdadeira e própria fundação de uma filosofia da política”.

Maquiavel, escrevia Croce, “descobre a necessidade e a autonomia 
da política, da política que está além ou, antes, aquém do bem e do mal 
moral, que tem as suas leis contra as quais é vão rebelar-se, que não se 
pode exorcizar e expulsar do mundo com a água benta”.17 Questão cons-
titutiva para a filosofia política, portanto, é a que concerne a aporia ou 
o dilema da relação entre a política e a moral. Não se pode, pois, deixar 
de deter-se brevemente sobre ela.

Um primeiro modo de raciocinar sobre esse tema é aquele que o 
que o faz brotar da relação por assim dizer especular que se instaura 
entre os competidores na arena política. Se quem faz política é um ator 
em luta com outros pelo poder, então esse deve esperar que seus com-
petidores usem contra ele todos os meios que lhes consintam combater 
vitoriosamente a luta pelo poder; portanto, todo aquele que está em luta 
pelo poder não pode eximir-se de fazer outro tanto, e por isso também 
de recorrer àqueles meios, como a violência e o engano, que toda visão 
moral (ou religiosa) da realidade humana desde sempre condena. Na 

15 G. RITTER, Il volto demoniaco del potere (1948), trad. it. il Mulino, Bolonha, 1958, p. 36.
16 Ibid.
17 B. CROCE, Etica e politica, Laterza, Bari, 1981, p. 205.
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tradição ocidental, quem exprime de modo paradigmático essa problemá-
tica é mais uma vez Maquiavel, do qual convém reler antes de tudo uma 
passagem famosa. No mais “incriminado” dos capítulos de O Príncipe, 
o XVIII, assim se lê: “Não pode, portanto, um senhor prudente, nem 
deve, observar a fidelidade, quando tal observância vai contra ele, e se 
extinguiram as causas que a fizeram prometer. E se os homens fossem 
todos bons, esse preceito não seria bom; mas porque são maus e não 
o observariam para ti, tu também não hás de observá-lo para eles”.18 
O político que se sentisse obrigado ao respeito à palavra dada, ensina 
essa passagem, não faria outra coisa senão trabalhar para sua própria 
ruína, porque quem faz política deve saber que os seus inimigos, se se 
encontrassem no seu lugar, bem que evitariam manter a palavra dada; 
por isso, comportar-se, nessas circunstâncias, de modo “moral”, seria 
simplesmente suicídio.

De outro ponto de vista o tema é apresentado numa célebre pas-
sagem dos Discursos, paradigmático para a ideia moderna da razão de 
estado: “A coisa que merece ser notada e observada por qualquer cidadão, 
se está a aconselhar a sua pátria: porque onde se delibera em tudo sobre a 
salvação da pátria, não deve ocorrer nenhuma consideração nem do justo 
nem do injusto, nem do piedoso nem do cruel, nem do louvável nem do 
ignominioso; ao invés, posposto qualquer outro respeito, seguir em tudo 
aquele partido que lhe salve a vida e lhe mantenha a liberdade”.19 Aqui 
a aporia da relação entre moral e política se apresenta sob outro perfil: 
o político deve ter a capacidade e a ousadia de infringir o mandamento 
moral, não porque seus inimigos o infringiriam em relação a ele, mas 
porque, e enquanto, o fim da ação política (nesse caso, a salvação da res 
publica) é fim supremo, que deve prevalecer sobre qualquer outro e a 
respeito do qual as considerações de justo e injusto devem passar para 
o segundo plano.

Partindo de considerações como essas, poder-se-ia ser tentado a 
resolver o conflito entre ética e política, em Maquiavel, no signo do 
“republicanismo”. Poder-se-ia afirmar, com Isaiah Berlin,20 que não nos 
achamos diante de uma insanável cisão entre ética e política, mas sim do 
conflito entre duas éticas: de um lado uma ética centrada no indivíduo 
e na sua consciência do bem e do mal, do outro uma ética da polis ou da 
virtude republicana, onde o valor fundamental se torna a participação na 

18 MACHIAVELLI, Il Principe, op. cit., cap. XVIII, p. 152-53.
19 MACHIAVELLI, Discorsi, III, 41, em Opere, org. por E. Raimondi, Mursia, Milão, 

1983, p. 388.
20 Essa tese de Berlin, sustentada no ensaio The Originality of Machiavelli, em AA. VV., 

Studies on Machiavelli, org. por M. P. Gilmore, Sansoni, Florença, 1972, p. 147-206, é discutida 
e criticada em SASSO, Nicolau Maquiavel cit., p. 433 ss.



27 
■  ■ 

vida da comunidade, na qual o indivíduo realiza a sua virtude e afirma a 
sua liberdade. Notável tem sido, sobretudo em tempos recentes, a reva-
lorização do tema da liberdade republicana assim como é desenvolvido 
principalmente pelo Maquiavel dos Discursos: nesse, Quentin Skinner21 
e outros estudiosos têm visto um modo de pensar a liberdade cujo valor 
teórico estaria, ainda hoje, longe de exaurir-se. Todavia (deixando de lado 
o fato de que o elemento realmente revolucionário dos Discursos não 
está tanto no conceito de liberdade quando na ideia, essa sim, de fato 
inédita, da positividade do conflito político, que não é mais visto como 
simples negatividade e discórdia), não parece que, por esse caminho, o 
dissídio entre moral e política possa dizer-se sanado: o homem que se 
bate pelo bem da sua pátria – esta é a convicção de Maquiavel –, deve 
estar pronto a sacrificar-lhe também o bem da sua alma; e isso parece 
fechar a porta a toda pretensão de conciliação demasiado fácil.

O conflito que assim parece delinear-se entre o âmbito do agir 
político e a esfera da lei moral é um dos grandes temas sobre os quais a 
reflexão filosófico-política jamais cessou de interrogar-se, dando lugar 
a êxitos antitéticos e problemáticos. Num extremo estão os pensadores 
que têm enrijecido esse conflito até torná-lo elemento estrutural e in-
superável; posição que, por sua vez, parece destinada a bifurcar-se no 
seu interior, conforme se acabe dando o privilégio a um ou ao outro 
elemento. Sobre a tese do dissídio insanável entre política e moral, entre 
política e bem, convergem paradoxalmente, para depois logo separar-
-se, tanto as posições dos realistas inflexíveis, de Maquiavel a Schmitt, 
quanto as daqueles que têm sido eficazmente definidos como pensadores 
do “impolítico” (de Simone Weil a Hermann Broch) e que, partindo de 
premissas espirituais de tipo totalmente outro, olham para a dimensão 
da política como para uma pura luta de poder sem redenção, estrutu-
ralmente condenada, justamente por sua natureza, a não atingir jamais 
a dimensão do bem ou da justiça. Uma passagem de Hermann Broch 
dá voz de modo eloquente a esta paradoxal coincidentia oppositorum: 
“Todas as análises da política – escreve o autor da Morte de Virgílio – 
que reconhecem sua falta de fins considerando-a como uma luta pelo 
poder como fim em si mesma (por exemplo, as análises de Maquiavel e 
de Clausewitz) têm a inestimável vantagem de serem justas”.22

21 Os estudos fundamentais sobre Maquiavel e a tradição republicana são aqueles de Q. 
SKINNER, Le origini del pensiero politico moderno (1978), trad. it. il Mulino, Bolonha, 1989; 
Machiavelli (1981), il Mulino, Bolonha (1999) e de J. G. A. POCOCK, Il momento machia-
velliano (1975), 2 vols., trad. it. il Mulino, Bolonha, 1980. Cf. também M. VIROLI, Dalla 
politica alla Ragion di stato, Donizelli, Roma, 1992.

22 A passagem de Broch, tirada da coleção de ensaios Azione e conoscenza, é citada na in-
trodução de Roberto Esposito ao volume Oltre la politica. Antologia del pensiero “impolitico”, 
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Já na célebre conferência de Max Weber sobre a Política como 
profissão, porém, o dissídio entre ética e política se põe em termos não 
menos dramáticos, mas certamente mais “móveis”. Se se deseja perscrutar 
o dissídio até o fundo, é necessário antes de tudo esclarecer a natureza 
dos termos que à antítese dão corpo; mas isso significa que não se pode 
tomar como adquirida uma visão qualquer do que é a moralidade, mas 
que se deve, ao invés, precisar e indagar seu conceito (porque o dissí-
dio poderia resultar, talvez, justamente de um modo insuficiente ou 
demasiado simplicista de entender a moralidade). Ora, Max Weber, que 
certamente não é, tecnicamente falando, um “filósofo moral”, focaliza, 
porém, aquilo que, nesse contexto, vem a ser um dos problemas decisivos: 
“Devemos tomar consciência – escreve – de que toda ação eticamente 
orientada pode achar-se entre duas máximas inconciliavelmente opos-
tas, fundamentalmente diversas: pode ser orientada segundo a ética da 
convicção ou segundo a ética da responsabilidade”.23 Em suma, a ação 
moral – nos adverte Max Weber – pensa-se em ao menos dois modos, dos 
quais derivam conclusões totalmente diversas: se é entendida segundo 
a perspectiva da ética da convicção, então ela não é outra coisa senão 
o agir de acordo com o que se considera ser o mandamento da moral, 
desinteressando-se das consequências que, quanto aos efeitos no mundo, 
dela poderiam derivar; se a moral me proíbe mentir – havia já sustentado 
Kant na sua polêmica contra Benjamin Constant –,24 então não mentirei 
nem sequer ao assassino que vai à procura de sua vítima: ter seguido 
o puro mandamento da moral me exime de qualquer responsabilidade 
pelos efeitos que o curso dos acontecimentos poderá produzir. Mas 
quem age conforme a ética da responsabilidade é aquele que se sente 
no dever de responder também pelas previsíveis consequências da sua 
ação: a ação moralmente justa não é aquela que se limita a corresponder 
a um preceito, mas a que atua concretamente um bem no mundo, ou 
concretamente impede uma injustiça. Por isso, do ponto de vista da ética 
da responsabilidade, vale o princípio: “Deves resistir com violência ao 
mal; do contrário, és responsável pelo seu prevalecer”.25 O verdadeiro 
político, diz Max Weber, não pode não ser sensível às razões da ética 

org. por R. Esposito, Bruno Mondadori, Milão, 1996, p. 11. Deve-se a Roberto Esposito a 
reproposta, mas num sentido completamente diverso do de Thomas Mann (Considerazioni 
di un impolitico), do conceito do “impolítico”. Vejam-se a este respeito sobretudo os seus 
trabalhos: Categorie dell’impolitico, il Mulino, Bolonha, 1988, e Nove pensieri sulla politica, 
il Mulino, Bolonha, 1993.

23 WEBER, La politica come professione, op. cit., p. 102.
24 Para uma ampla ilustração da polêmica e das suas implicações é útil o volume I. KANT 

e B. CONSTANT, La verità e la menzogna, org. por e com introdução de A. Tagliapietra, 
Bruno Mondadori, Milão, 1996.

25 Ibid., p. 101.
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da responsabilidade; ao contrário, o grande político é só aquele que 
consegue (paradoxalmente, talvez) reunir em si o que até aqui pareceu 
antitético: ética da responsabilidade pelas consequências e ética da con-
vicção, no sentido de fidelidade a seus princípios. Mas o agir no sentido 
da ética da responsabilidade é justamente o que complica, ou talvez faça 
ruir, aquele seco dissídio entre moral e política do qual tínhamos tomado 
distância: com efeito, o político responsável, afirma “realisticamente” 
Max Weber, deve saber que, entrando numa dimensão onde vigoram o 
poder e a força, não pode deixar de entrar em contato com as “potên-
cias demoníacas”, com o mal, com o que põe em perigo a “salvação da 
alma”;26 porém, ao mesmo tempo sabe que isso não é simplesmente um 
ceder ao mal, mas, ao contrário, é precisamente aquilo que a sua ética 
da responsabilidade lhe impõe. A reflexão de Weber sobre esse ponto, 
depois de ter passado através das antíteses e dos paradoxos, conclui-se 
enfim com uma síntese que talvez possa parecer demasiado pacificada: 
“Portanto, a ética da convicção e a ética da responsabilidade não são 
absolutamente atitudes antitéticas, mas complementares, que somente 
quando estão unidas formam o homem verdadeiro, aquele que pode ter 
a ‘vocação à política’”. Mas como se podem considerar complementares 
duas éticas que respondem a princípios que o próprio Weber nos apre-
sentou como contrapostos? Os paradoxos da relação ética-política são 
na realidade mais difíceis de destrinchar, justamente porque as dimensões 
de sentido e de racionalidade que são implicadas pelo agir político são 
multíplices e complexas, e pouco se prestam às reduções ad unum e às 
sistematizações fáceis demais.

3.3. A dimensão existencial da política. Hannah Arendt

Já das considerações que até aqui desenvolvemos pode-se talvez 
tirar um primeiro resultado: o âmbito do agir político parece escapar de 
toda abordagem monodimensional e pedir, ao invés, para ser pensado, 
um quadro conceitual ricamente articulado. Da política, acreditamos 
ter mostrado até aqui, não se pode eliminar nem a dimensão moral da 
justiça, nem a dimensão estratégica do conflito e da força (sejam quais 
forem as relações, certamente complicadas e não pacificadas, entre esses 
dois âmbitos).

Isto não quer dizer, porém, que essas duas dimensões esgotam o 
significado do agir político no mais amplo contexto da sociedade huma-
na; ao contrário, quem colocasse a questão desse modo acabaria talvez 
perdendo, da dimensão política, aspectos essenciais. Se é verdade que 

26 Ibid., p. 113.
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a política é certamente competição para obter vantagens em termos de 
poder, de honras, de riqueza, se é verdade que dela não se pode excluir o 
tema da legitimidade, ou seja, da busca de uma legitimação racional em 
termos de justiça ou de liberdade, é também verdade que, limitando-se 
a estes aspectos, corre-se talvez o risco de descuidar dimensões menos 
evidentes porém mais profundas: isto é, corre-se o risco de não ver o fato 
de que o agir político não responde somente a lógicas autointeressadas ou 
a horizontes universalísticos, mas encontra, ao contrário, motivações não 
menos profundas naquela que poderíamos chamar a dimensão da busca 
de sentido que, não menos que as outras acima lembradas, parece cons-
tituir uma das estruturas ineludíveis do existir humano em sociedade.

O contributo da obra de Hannah Arendt está justamente – poder-
-se-ia afirmar – na capacidade que têm suas páginas de lançar sensíveis 
sondas nesta dimensão. Para Arendt a compreensão do sentido da polí-
tica permanece pobre se não parte de uma reflexão de mais largo alcance 
sobre a condição humana. A pesquisa que Arendt faz sobre a Vita activa 
tem como objetivo justamente esclarecer como as diversas dimensões da 
atividade humana correspondem a diversos aspectos daquela que a autora 
identifica como a condição do ser humano. Ao passo que a atividade 
operária se torna necessária pelo fato de que o homem deve reproduzir 
as condições materiais de sua vida, a segunda dimensão da vita activa, 
a que Arendt chama o operar, responde ao dado pelo qual a existência 
humana, à diferença da animal, tem como sua condição a criação de um 
mundo artificial de coisas, permanente e claramente distinto do ambiente 
natural. Dessas duas dimensões se distingue enfim aquela na qual se 
radica a política e que Hannah Arendt chama a ação. A ação não tem 
a ver com as relações homem/coisa, mas com as relações diretas entre 
os homens; ela é compreendida a partir de dois aspectos que segundo 
Arendt são fundamentais para entender a condição humana, isto é, a 
pluralidade e a natalidade.

O fato de a condição humana ser caracterizada pela pluralidade 
indica, no horizonte arendtiano, uma circunstância muito precisa: não só 
que viver significa ser entre os homens (com-ser, teria dito o mestre de 
Arendt, Heidegger), mas que ser entre os homens quer dizer ao mesmo 
tempo ser entre iguais e diferentes: “A pluralidade é o pressuposto da 
ação humana porque nós somos todos iguais, ou seja, humanos, mas de 
tal modo que ninguém é jamais idêntico a algum outro que viveu, vive 
ou viverá”.27 Mas se é verdade que a pluralidade humana é a “paradoxal 
pluralidade de seres únicos”,28 então é justamente nessa unicidade que a 

27 H. ARENDT, Vita activa (1958), trad. it. Bompiani, Milão, 1994, p. 8.
28 Ibid., p. 128.
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ação política, conforme Arendt, encontra a sua raiz. O agir entre os ho-
mens, de fato, é aquela dimensão na qual, com seus atos e seus discursos, 
os homens manifestam aos outros a sua identidade, afirmam “quem” 
são, e, portanto, diríamos com uma linguagem um pouco diferente 
da de Arendt, constituem o senso sempre precário da sua identidade 
estabilizando-o justamente no ato em que o tornam manifesto aos outros.

À ideia de uma pluralidade que é ao mesmo tempo igualdade e 
unicidade,  entrelaçam-se estreitamente os outros dois fios do discurso 
arendtiano: o da natalidade e o da imortalidade. Precisamente porque 
todo indivíduo é irredutivelmente único, o seu vir ao mundo significa ao 
mesmo tempo a capacidade de dar lugar a algo de novo; por ser único, 
o indivíduo possui a capacidade de escrever na realidade algo de inédi-
to, que antes não existia. E embora, como nota Arendt, um elemento 
de natalidade seja intrínseco a todas as atividades humanas, é na ação 
política que a categoria da natalidade encontra a sua correspondência 
mais direta. Na ação que funda um organismo político novo, ou que 
renova um existente, exprime-se, pois, tanto a natalidade que caracteriza 
o homem quanto aquilo que é de algum modo o seu necessário polo 
oposto, o recordar, porque a irrupção do novo cria ao mesmo tempo 
as condições para a recordação e para a história (só do novo, queremos 
dizer, pode haver história, do sempre igual existe apenas história natural).

Para os gregos, em cuja civilização da polis se funda, segundo Aren-
dt, o nosso conceito da política, a ação que é digna de ser recordada, 
portanto, é capaz de transcender a mortalidade do homem individual 
para atingir uma espécie de imortalidade: vai além da caducidade do 
ser humano, revelando uma natureza “divina”.29 Estreita-se assim o 
laço entre natalidade e imortalidade: o homem, sendo sujeito da ação, 
possui a capacidade de gerar o inesperado, o infinitamente improvável, 
que, justamente sendo tal, subtrai-se ao mero círculo da vida natural 
e se afirma na permanência da imortalidade. A importância da leitura 
arendtiana da polis, com o espaço público que ela abria diante de quem 
quisesse realizar grandes empreendimentos ou pronunciar discursos 
profundos, não está certamente na reconstrução mais ou menos con
fiável de um contexto histórico, quanto no fato que nos ajuda a clarear 
o sentido existencial da política. A polis constitui, na leitura arendtiana, 
antes de tudo um espaço público onde o indivíduo pode mostrar-se 
aos outros na sua irrepetível singularidade, que somente colocando-se 
em cena diante de um público se consolida e se fixa como tal: “Sem 
um espaço da aparência e sem confiança na ação e no discurso como 

29 Ibid., p. 15.
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modos de ser juntos, nem a realidade do próprio eu, isto é, a própria 
identidade, nem a realidade do mundo que nos circunda podem ser 
preservadas da dúvida... O único caráter do mundo que permite medir 
a realidade é o seu ser comum a todos...”.30 O aparecer diante dos outros 
na ação política (atos e discursos) que se cumpre no espaço público é, 
portanto, o modo como o indivíduo pode pôr-se em cena diante dos 
outros, e por conseguinte também tornar estável diante de si mesmo a 
sua identidade única; e é ao mesmo tempo a condição para que o que se 
realizou de inédito e de grande possa ser recordado e comunicado pelas 
gerações que se sucederão, conservando sua memória. O agir na esfera 
pública diante dos outros e com os outros é, portanto, salvação contra a 
evanescência do sentido e a futilidade das práticas humanas puramente 
reprodutivas. A organização da polis “assegura o autor mortal que a sua 
existência transeunte e sua grandeza fugaz não perderão jamais a reali-
dade que provém do ser visto, ouvido e, em geral, do aparecer diante de 
um público de homens semelhantes a ele...”.31 “Na base da antiga estima 
reservada à política” – escreve ainda Arendt – “está a convicção de que o 
homem enquanto homem, todo indivíduo na sua irrepetível unicidade, 
aparece e conquista a sua identidade no discurso e na ação, e que estas 
atividades, não obstante sua futilidade de um ponto de vista material, 
possuem uma qualidade durável porque provocam a lembrança de si. A 
esfera pública, o espaço no mundo do qual os homens necessitam para 
aparecer, é, portanto, ‘obra do homem’ mais especificamente do que a 
obra das suas mãos ou o trabalho de seu corpo”.32

Não nos interessa aqui seguir todas as implicações que Arendt retira 
da sua original leitura do agir político, nem discutir outros aspectos do 
seu pensamento. O que desejamos, antes, é tirar das suas reflexões algu-
ma indicação para uma primeira iluminação e delineamento do campo 
da política. Já pelas primeiras sugestões e pelas breves referências que 
recolhemos até aqui, ele nos aparece como um campo extraordinaria-
mente multidimensional. Nele, poder-se-ia dizer fazendo referência a 
um filósofo político contemporâneo, estão em ação de modo ao mesmo 
tempo sinérgico e dissonante todas aquelas dimensões que Habermas 
individuou como as distintas e heterogêneas dimensões da racionalidade 
da ação humana. Ao agir político pertence certamente (e é nisso que 
têm insistido todos os grandes clássicos do realismo) o momento da 
racionalidade que modernamente poderíamos definir estratégica: não há 
política sem luta competitiva entre atores que pretendem conseguir fins 

30 Ibid., p. 153.
31 Ibid., p. 145.
32 Ibid., p. 153.
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conflitivos. Mas à política pertencem, de modo igualmente inexorável, o 
momento da racionalidade moral, ou da justiça, e aquele, que quisemos 
ressaltar com a citação de Arendt, da constituição simbólica de sentido 
da realidade humana e da expressão autêntica de si.33 O motivo pelo qual 
a política vem a ser um objeto categoricamente tão complicado a nosso 
ver é precisamente este: ao passo que as várias dimensões de racionali-
dade da ação se podem isolar como tipos ideais (e é o empreendimento 
que, entre outros, tentou Habermas na Teoria do agir comunicativo, 
distinguindo os tipos do agir estratégico, do agir regulado por normas 
e do agir ‘dramatúrgico’), no agir político reencontramos todas essas 
dimensões em ação, com a sua necessidade e “ineludibilidade”, mas 
também com a dificuldade de integrar-se num horizonte harmônico. 
Nisso se poderia ver, talvez, um indício da natureza afinal de contas 
paradoxal da política. Mas não é nessa estrada que agora quereríamos 
aventurar-nos. O grande desempenho do pensamento político ocidental, 
nascido como se dizia do seio da polis, foi o de ter elaborado uma série 
imponente de paradigmas normativos da política, ou, como também 
se poderia dizer, de modelos de justiça. É a eles por isso que queremos 
agora voltar nossa atenção, com a intenção de trazer à memória alguns 
paradigmas teóricos de extraordinário vigor, com os quais, por mais 
que sejam distantes no tempo, a filosofia política continua também no 
presente a fazer e a refazer as contas.

33 A relação entre autenticidade e política é central nas obras de A. FERRARA: Autenticità 
riflessiva, Feltrinelli, Milão, 1999; e Giustizia e giudizio, Laterza, Roma-Bari, 2000.
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